
 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude de 

Pernambuco  

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2022 

 

 

A SECRETARIA 

A Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude (SDSCJ) de Pernambuco foi  

criada pela Lei nº 15.452, de 15 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura e o 

funcionamento do Poder Executivo estadual. Passou a ter, na ocasião, a responsabilidade de 

planejar, executar, coordenar e controlar políticas públicas voltadas para as áreas da 

assistência social, do sistema socioeducativo, da articulação social, da criança e juventude, das 

pessoas com deficiência e de combate às drogas. 

O trabalho da SDSCJ é voltado ao enfrentamento das expressões da questão social, 

principalmente de violações de direitos, prevenindo e protegendo pessoas e grupos em 

situação de vulnerabilidade contra qualquer tipo de violência, estabelecendo a cultura de paz. 

Desde 2019, após uma nova reformulação na estrutura administrativa do Estado, a SDSCJ 

passou a focar sua atuação na promoção do desenvolvimento social e da autonomia dos 

cidadãos e das cidadãs; no planejamento e apoio à execução da política estadual de amparo às 

pessoas com deficiência; no desenvolvimento de políticas de inclusão social e produtiva; na 

articulação com a União e os municípios, consolidando o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS); e no controle e funcionamento do sistema socioeducativo, buscando a reinserção 

social do adolescente/jovem em conflito com a lei. 

SDSCJ teve a seguinte estrutura organizacional: 

 Secretaria Executiva de Políticas para o Desenvolvimento Social 

A Secretaria Executiva de Políticas para o Desenvolvimento Social (SEPDS) tem o papel 

de promover a articulação com os municípios e demais parceiros públicos e privados 

na construção de políticas públicas de desenvolvimento das pessoas, possibilitando, 

assim, a disseminação institucional de proximidade entre os componentes da rede 

cidadã, inclusive com a participação em eventos e ações voltadas para o 

desenvolvimento social. 
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 Secretaria Executiva de Assistência Social 

A Secretaria Executiva de Assistência Social (Seass) tem o objetivo de promover a 

assistência social no âmbito estadual, através de ações articuladas com outros órgãos 

públicos e a sociedade civil organizada, garantindo a inclusão social de segmentos em 

situação de vulnerabilidade. 

Além disso, a pasta coordena as Políticas de Assistência Social em Pernambuco, bem 

como a gestão de informação, monitoramento, avaliação, capacitação e 

cofinanciamento da rede social dos municípios e da rede de serviços socioassistenciais, 

possibilitando uma melhor qualidade de vida para as pessoas que utilizam seus 

serviços. 

 Secretaria Executiva de Políticas para Criança e Juventude 

A Secretaria Executiva de Políticas para Criança e Juventude (SEPCJ) tem o objetivo de 

desenvolver e fomentar a execução de políticas para a criança e a juventude, visando a 

fortalecer o protagonismo infantil e juvenil, assegurando direitos, através de ações e 

programas participativos, instituídos de forma integrada e intersetorial. 

 Secretaria Executiva de Segmentos Sociais 

A Secretaria Executiva de Segmentos Sociais (Seses), que esteve na estrutura da SDSCJ 

entre janeiro de 2015 e novembro de 2017 e de 2019 a 2022, tem o objetivo de 

promover, coordenar e fomentar políticas afirmativas, dialogando com os segmentos 

sociais na promoção e defesa dos direitos humanos, garantindo o desenvolvimento 

social.  

 Fundação de Atendimento Socioeducativo (Funase), responsável pela execução das 

medidas socioeducativas em meio fechado voltadas a adolescentes e jovens em 

conflito com a lei em Pernambuco. 

 Secretaria Executiva de Gestão 

Além disso, o gabinete do secretário teve a ele ligado os seguintes setores: 

Gerência-Geral de Articulação com os Conselhos, Órgãos Colegiados e Mediação de Conflitos 

Habitacionais 

Gerência-Geral de Assuntos Jurídicos 

Ouvidoria Social 

Assessoria Especial de Controle Interno 

Superintendência de Comunicação 
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ATUAÇÃO FOCADA NO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE FORMA AMPLA 

Apesar de carregar em seu nome o termo “Criança e Juventude” – por força da fusão das 

secretarias de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos (SDSDH) e da Criança e da 

Juventude (SCJ), em janeiro de 2015, a Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e 

Juventude (SDSCJ) atuou, entre janeiro de 2019 e dezembro de 2022, em uma perspectiva 

ampla, considerando que, além das políticas voltadas à infância e à juventude, também foi a 

responsável pela execução de ações voltadas à promoção da igualdade racial e da defesa dos 

direitos das pessoas idosas, LGBTQIA+ e com deficiência, além de abarcar todo o leque de 

atuação da Política de Assistência Social. 

Nesse período, a secretaria também investiu na intersetorialidade de suas ações, acolhendo, 

por exemplo, iniciativas ligadas à mediação de conflitos habitacionais, à promoção da 

agroecologia naquilo que toca o desenvolvimento social e o enfrentamento à insegurança 

alimentar e nutricional, política pública que dialoga com a assistência social, mas que demanda 

o esforço de outras áreas do governo, como busca fazer a Câmara Intersetorial de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Pernambuco (Caisan-PE). Com isso, trabalhou-se com o norte de 

que o desenvolvimento econômico, no campo ou na cidade, jamais será pleno se não houver o 

desenvolvimento voltado às pessoas. 

MISSÃO  

Promover e ampliar o desenvolvimento social com ações diretas e articuladas com outros 

órgãos públicos e a sociedade, em constante defesa dos direitos e amparo das crianças e da 

juventude, na luta pela reinserção dos indivíduos em situação de vulnerabilidade social e na 

busca pela garantia de equidade para grupos discriminados, induzindo e garantindo direitos e 

também fomentando a cultura de paz. 

VISÃO  

Ser reconhecida, pelo poder público, pelas instituições da sociedade e pela população de 

forma geral, como uma secretaria de estado que atua na garantia do desenvolvimento de 

atividades e ações que contribuam para a valorização, a defesa e a preservação dos Direitos 

Humanos e para o exercício da cidadania, bem como a prevenção e proteção social contra 

violações dos direitos das cidadãs e dos cidadãos. 

VALORES  

Ética e transparência; Cidadania e compromisso; Igualdade e liberdade; Educação; Respeito às 

diferenças; Solidariedade; Respeito mútuo para valorização de profissionais; Acessibilidade às 
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mudanças; Qualidade e agilidade na formatação de propostas; Valorização da atuação em 

parceria. 

POLÍTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Estão ligados a essa secretaria executiva ações e programas como o Pernambuco Solidário – 

responsável pela arrecadação e distribuição de donativos para as pessoas afetadas pelas 

chuvas em Pernambuco – e Pernambuco que Alimenta – programa que distribuiu 80 mil kits 

com gêneros alimentícios adquiridos junto a cooperativas de agricultores familiares para 

pessoas em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional no Estado. 

PERNAMBUCO SOLIDÁRIO 

O projeto Pernambuco Solidário ocorreu em duas ocasiões. Em 2020, por meio da articulação 

entre todas as secretarias executivas da SDSCJ, a ação foi voltada à arrecadação de itens para 

doação a pessoas em situação em vulnerabilidade durante a pandemia de Covid-19. Para isso, 

houve uma articulação com órgãos governamentais, entidades não governamentais, 

condomínios residenciais e igrejas. 

Já a partir de maio de 2022, o projeto foi retomado, desta vez, para atendimento às famílias 

vítimas das chuvas que atingiram Pernambuco. Com coordenação da Secretaria Executiva de 

Políticas para o Desenvolvimento Social, a iniciativa não só arrecadou donativos, mas também 

implantou duas cozinhas solidárias (no Centro da Juventude de Santo Amaro e no antigo 

Centro Social Urbano da Imbiribeira), viabilizando a entrega de refeições prontas nas 

comunidades mais afetadas pelas precipitações. 

PERNAMBUCO QUE ALIMENTA 

O Programa Estadual de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – Pernambuco que 

Alimenta passou a ser executado em 2022, com aporte de R$ 10 milhões. A ação consistiu na 

compra de gêneros alimentícios produzidos por agricultores familiares para imediata 

destinação a famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. 

A aquisição foi feita pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário, parceira da SDSCJ no 

programa. Já a destinação ficou a cargo da Secretaria Executiva de Políticas para o 

Desenvolvimento Social, em canal direto com as secretarias municipais de Assistência Social, 

que indicaram as famílias beneficiárias com base nos indicadores sociais de cada localidade. 

O programa garantiu, ao todo, a aquisição e destinação de 80 mil kits para todo o Estado. Cada 

um deles teve 16 quilos e contou com itens como banana, melão, laranja, mel, inhame, 
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macaxeira e batata doce, configurando-se como uma importante iniciativa para o 

enfrentamento à insegurança alimentar e nutricional vivenciada pela população. 

 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A Seass tem um papel de extrema importância no âmbito estadual, pois a ela estão ligadas as 

políticas públicas de Proteção Social Básica e de Proteção Social Especial de Média e de Alta 

Complexidade, que fazem parte do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

A secretaria executiva tem ainda a missão de coordenar as ações voltadas à promoção da 

segurança alimentar e nutricional de forma integrada com as demais políticas públicas com o 

objetivo de assegurar o acesso a direitos, a melhoria da qualidade de vida e a proteção social, 

prioritariamente, para a população em situação de vulnerabilidade e risco. 

Entre 2019 e 2022, ficaram sob responsabilidade da Seass programas e ações como o Auxílio 

Pernambuco – destinado às famílias afetadas pelas chuvas que atingiram o Estado em 2022 –, 

o 13º do Bolsa Família – maior programa estadual de transferência de renda do Brasil –, Tá na 

Mesa PE – por meio do qual estão sendo universalizadas as cozinhas comunitárias nos 

municípios pernambucanos –, o benefício continuado Pernambuco Protege – voltado a 

crianças e adolescentes órfãos em decorrência da pandemia –, entre outros projetos. 

À Seass, estão vinculadas as superintendências de Gestão do Sistema Socioeducativo e de 

Segurança Alimentar e Nutricional, além das gerências do SUAS, de Proteção Social Básica, de 

Proteção Social Especial de Média Complexidade, de Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade e de Gestão do Trabalho e Educação Permanente. 

AUXÍLIO PERNAMBUCO 

Entre maio e julho de 2022, Pernambuco foi atingido pelo maior volume de chuvas das últimas 

décadas, que resultaram na perda de vidas e em prejuízos para uma significativa parcela da 

população na Região Metropolitana do Recife, na Zona da Mata e no Agreste. 

Em decorrência disso, o Governo do Estado, por meio da Secretaria de Desenvolvimento 

Social, Criança e Juventude (SDSCJ), implantou o maior auxílio financeiro emergencial pago por 

uma gestão estadual em decorrência das chuvas no Brasil. Ao todo, foram destinados R$ 148 

milhões para a iniciativa, que atendeu 98 mil famílias em 63 municípios, cada uma com parcela 

única de R$ 1,5 mil. O anúncio foi feito pelo governador Paulo Câmara. 
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Após o pagamento do benefício às famílias, que teve que ocorrer em até 90 dias após a 

entrada em vigor da lei que criou o Auxílio Pernambuco, iniciou-se o trabalho de prestação de 

contas por parte das prefeituras. Para isso, a SDSCJ montou uma estratégia de assessoramento 

técnico aos municípios - o Auxílio Pernambuco: Chuvas -, por meio do envio de equipes 

especializadas para contribuir e orientar os servidores locais da área de assistência social sobre 

os trâmites necessários. 

Tabela 01 

RD 
MUNICÍPIOS VALOR 

Nº de 

famílias 

A. Central 1 R$ 973.905,03 649 

A. Meridional 19 R$ 13.990.481,26 9.326 

A. Setentrional 5 R$ 6.422.766,46 4.277 

Mata Norte 11 R$ 13.764.922,63 10.092 

Mata Sul 15 R$ 14.630.559,52 9.401 

RMetropolitana 12 R$ 98.638.128,49 64.311 

TOTAIS 63 R$ 148.420.763,39 98.056 

FONTE: SDSCJ/FEAS 

O Governo de Pernambuco liberou recursos do Fundo Estadual de Assistência Social  do Fundo 

Estadual de Assistência Social com base no cálculo do número de famílias inseridas no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) em cada município 

afetado. 

Os municípios receberam os recursos previstos de forma direta, mediante assinatura de termo 

de aceite e criação de conta bancária própria para a operação. 

As prefeituras cadastraram as famílias beneficiárias levando em conta se estavam inscritas no 

CadÚnico e a anexação de laudo comprovando prejuízos materiais às suas residências em 

decorrência das chuvas. 

BENEFÍCIO CONTINUADO EMERGENCIAL - CHUVAS 

O Governo de Pernambuco dobro o valor dos recursos pagos de Benefício Eventual  para os 

municípios atingidos pelas chuvas.  

Tabela 02 
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RD MUNICÍPIOS VALOR 

A. Setentrional 2 R$48.000,00 

Mata Norte 18 R$528.000,00 

Mata Sul 23 R$624.000,00 

R Metropolitana 14 R$936.000,00 

TOTAL 57 R$2.136.000,00 

 

REESTRUTURAÇÃO DE LARES  

O Governo também criou o Programa de Reestruturação de Lares de Pernambuco (Prelape), 

que concedeu incentivos a redes varejistas para a aplicação de descontos de, no mínimo, 25% 

na compra de produtos como máquina de lavar, tanquinho, fogão e geladeira. 

A medida, coordenada pela SDSCJ, foi voltada aos beneficiários do Auxílio Pernambuco, que 

puderam ter acesso ao abatimento mediante apresentação de CPF nas lojas que aderiram à 

iniciativa. 

- PERNAMBUCO PROTEGE 

A SDSCJ também ficou responsável pelo pagamento de benefício continuado, no valor de um 

salário mínimo, aos familiares de pessoas que vieram a óbito em decorrência de inundações e 

desliza-mentos de barreiras causados pelas fortes chuvas de maio, junho e julho de 2022. Para 

isso, as equipes da Secretaria Executiva de Assistência Social realizaram um trabalho de campo 

para a identificação de beneficiários. 

Com o intuito de atender aos dependentes das vítimas das chuvas foi criado um programa de 

pagamento de benefício continuado onde cada família receberá um salário mínimo mensal a 

partir do mês de junho de 2022. 

Tabela 03 

MUNICÍPIO 
QTAS 

FAMÍLIAS 
VALOR MENSAL 

PARCELAS 

2022 
VALOR ANUAL 

PERNAMBUCO PROTEGE - 

CAMARAGIBE 
5  R$           6.060,00  7  R$       42.420,00  

PERNAMBUCO PROTEGE - 

GOIANA 
1  R$           1.212,00  7  R$         8.484,00  
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PERNAMBUCO PROTEGE - 

JABOATÃO 
27  R$         32.724,00  7  R$    229.089,00  

PERNAMBUCO PROTEGE - 

OLINDA 
3  R$           3.636,00  7  R$       25.452,00  

PERNAMBUCO PROTEGE - RECIFE 48  R$         58.782,00  7  R$    411.474,00  

TOTAIS 84  R$       102.414,00     R$    716.919,00  

FONTE: SDSCJ/SEASS 

13º DO BOLSA FAMÍLIA  

O 13º do Bolsa Família foi criado pelo Governo de Pernambuco por meio do Decreto 47.166, 

de 1º de março de 2019, com coordenação da Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e 

Juventude e primeiro pagamento realizado em fevereiro de 2020, considerando a necessidade 

de que houvesse um ano inteiro de apuração para pagamento da parcela extra aos 

beneficiários do antigo Programa Bolsa Família. 

Considerando as três edições do programa (2020, 2021 e 2022), foram injetados na economia 

de Pernambuco quase meio bilhão de reais, atendendo o correspondente a 37% da população 

do Estado e cerca de 1,1 milhão de famílias anualmente. 

Em 2022, o programa injetou quase R$ 170 milhões na economia de Pernambuco; 

O pagamento, neste ano, ocorreu no mês de fevereiro para todos os beneficiários. Em 

setembro, houve o pagamento da parcela residual.  

RECURSOS INVESTIDOS PARA PAGAMENTO DO 13º DO BOLSA FAMÍLIA 

2022 - R$ 166.466.398,00 

R$ 150 foi o valor máximo da parcela recebida pela maioria das famílias, em uma época em 

que o valor médio do Bolsa Família era de pouco mais de R$ 200 

1.194.571 de famílias receberam o benefício em 2022, número similar aos dos anos 2020 e 

2021. 

TÁ NA MESA PE  

Um marco desta gestão foi o investimento nas cozinhas comunitárias, por meio da criação do 

programa Tá na Mesa PE em 2021, no âmbito do Plano Retomada.  

O programa consiste na viabilização do repasse de recursos, via Fundo Estadual de Assistência 

Social, para investimento (aquisição de equipamentos) e custeio (compra de insumos) de 

cozinhas comunitárias. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

N
A

 C
A

R
O

L
IN

A
 PE

SSO
A

 C
A

B
R

A
L

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 65c011cc-ee3b-4b65-a80b-f04c5454bbac



Nesse período, seis cozinhas foram inauguradas e se somaram a outras 28 que já estavam 

implantadas e que receberam cofinanciamento estadual para reabertura.  

Em maio de 2022, a SDSCJ anunciou a universalização do programa para todos os municípios 

do Estado. Em dezembro, 63 equipamentos estavam em processo de implantação e 83 na fase 

de assinatura de termo de aceite. 

Tabela 04 

RD MUNICÍPIOS 

SITUAÇÃO ATUAL   

EM ATIVIDADE 
EM 

IMPLANTAÇÃO 
ADESÃO RECENTE NÃO ACEITOU 

RMR 14 1 8 3 1 

MN 19 5 4 7 3 

MS 24 5 8 9 2 

AC 26 7 6 8 5 

AM 26 6 7 12 2 

AS 19 5 6 5 3 

S.A 10 3 1 2 4 

SC 8 1 2 3 2 

SI 7 0 3 3 1 

SM 7 3 2 2 0 

SP 17 6 7 1 3 

SSF 7 2 1 2 2 

TOTAL 184 44 55 57 28 

 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

O fortalecimento da Política de Segurança Alimentar e Nutricional vem em uma crescente em 

Pernambuco, passando por marcos como a criação do Sistema Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional Sustentável (Sesans), em 2008, e a adesão ao Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), em 2011, além da constituição da Câmara 
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Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional de Pernambuco (Caisan-PE) e da atuação do 

Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea).  

Na gestão 2022, os trabalhos da Caisan-PE e da Superintendência Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional, ligada à Secretaria Executiva de Assistência Social, foi marcado por 

ações como a criação do Grupo de Trabalho de Segurança Alimentar e Nutricional pós-

pandemia e pela entrega da minuta da terceira edição do Plano Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional, considerando mais de 100 ações de enfrentamento a essa 

problemática após a fase mais aguda da pandemia da Covid-19. 

A política estadual para a área agrega iniciativas como Pernambuco que Alimenta, Tá na Mesa 

PE, 13º do Bolsa Família, Mãe Coruja, Sistema Integrado de Saneamento Rural, Chapéu de 

Palha, Água para Todos, Horta em Todo Canto, Água Doce, Alimentação Escolar e Sopa Amiga, 

realizadas por várias secretarias. 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 

O Programa Primeira Infância no SUAS/Programa Criança Feliz tem como público-alvo 

gestantes e crianças de até três anos inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico) e crianças de até seis anos e suas famílias inseridas no Benefício 

de Prestação Continuada (BPC), que estejam no CadÚnico ou afastadas do convívio familiar por 

aplicação de medida de proteção ou que tenham perdido um de seus responsáveis familiares, 

independentemente da causa de morte, durante a pandemia da Covid19. O programa atua 

com visitas domiciliares periódicas feitas por profissional capacitado. 

No período desta gestão, as equipes de coordenação e supervisão do programa 

desenvolveram capacitações em diversos polos do Estado, além de eventos de culminância e 

formação. Em agosto de 2022, por exemplo, durante o Mês da Primeira Infância, foram 

realizados webinários e ciclos formativos. Outra atividade foi à série de encontros regionais 

sobre Famílias, Povos Tradicionais e Comunidades Específicas, que teve edições no Recife, em 

Bonito e em Afogados da Ingazeira. 

ENFRENTAMENTO AO TRABALHO INFANTIL 

O projeto Praia Legal, desenvolvido em parceria com os 13 municípios litorâneos de 

Pernambuco e com o distrito estadual de Fernando de Noronha. O objetivo foi prevenir o 

trabalho infantil nas áreas de praia durante a temporada de verão. Para isso, a ação contou 

com distribuição de panfletos informativos aos banhistas e comerciantes, orientando os riscos 

dessa prática. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

N
A

 C
A

R
O

L
IN

A
 PE

SSO
A

 C
A

B
R

A
L

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 65c011cc-ee3b-4b65-a80b-f04c5454bbac



CREAS 

 Pernambuco chegou, em dezembro de 2022, a 100% de cobertura da rede de Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social (Creas). São, ao todo, 193 equipamentos 

localizados nos 184 municípios e na ilha de Fernando de Noronha. O mais recente está sendo 

implantado em Terra Nova, no Sertão. Para viabilizar esse processo, as equipes municipais 

participaram de uma formação técnica realizada pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento 

Social, Criança e Juventude (SDSCJ). 

É papel da Gerência de Proteção Social Especial de Média Complexidade da Secretaria 

Executiva de Assistência Social fazer o monitoramento desse serviço, além de acompanhar o 

repasse de recursos Fundo a Fundo para a manutenção dos atendimentos especializados.  

Gerência de Proteção Social Especial de Média Complexidade também promoveu campanhas 

de combate ao trabalho infantil e, em 2022, realizou um encontro estadual sobre o tema, 

contando com especialistas que atuam na área.  

Também foi esse setor o responsável pela realização de capacitações relativas ao Sistema de 

Monitoramento das ações do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Simpeti), 

garantindo que, em 2021, Pernambuco ocupasse o primeiro lugar entre os estados com mais 

ações registradas no enfrentamento ao trabalho infantil. 

PROGRAMA VIDA NOVA 

Entre 2019 e 2022, o programa Vida Nova se fortaleceu, passando a atender 115 jovens de 18 

a 29 anos que vivem em situação de risco social e/ou pessoal e de rua no Centro da Juventude 

(CJ) de Santo Amaro, no Recife. No local, são desenvolvidas atividades socioeducativas e 

socioassistenciais para o público daquele bairro e da região encaminhado pelas redes 

socioassistencial e de garantia de direitos. 

Em 2021, foi firmada uma parceria com o Paço do Frevo e a Prefeitura do Recife para a 

realização de oficinas com foco em economia criativa voltadas ao público atendido no CJ e na 

Funase.  

Durante o atendimento às comunidades afetadas pelas chuvas de 2022, o Centro da Juventude 

desempenhou papel fundamental, passando a funcionar, temporariamente, como cozinha 

solidária e hub de distribuição de alimentos arrecadados pela campanha Pernambuco 

Solidário. 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

N
A

 C
A

R
O

L
IN

A
 PE

SSO
A

 C
A

B
R

A
L

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 65c011cc-ee3b-4b65-a80b-f04c5454bbac



A SDSCJ acolhe, em média, 250 crianças e adolescentes oriundas de 54 municípios do Estado 

nas oito casas de acolhimento institucional e de residência inclusiva que administra no Recife, 

em Jaboatão dos Guararapes e em Garanhuns.  

O ano de 2022 foi particularmente marcado por conquistas para esse trabalho, contando com 

a entrega de 140 tablets para reforçar as atividades educacionais nesses espaços. Além disso, 

também foi iniciada a regionalização do serviço, por meio da conclusão do projeto-piloto das 

casas de acolhimento e início do processo licitatório das obras. 

Em Garanhuns, além da casa de acolhimento já existente, está sendo ativada uma segunda 

unidade, com o objetivo de ampliar a oferta desse serviço no Agreste Meridional. 

CARAVANA CIDADÃ 

A Caravana Cidadã, iniciativa com o objetivo de levar qualificação para trabalhadores e 

trabalhadoras do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), passou por nove cidades ao longo 

de 2022: Petrolina, Salgueiro, Arcoverde, Caruaru, Garanhuns, Palmares, Goiana, Recife e 

Surubim. A caravana foi criada pela SDSCJ e executada em parceria com o Centro de 

Desenvolvimento e Cidadania (CDC). 

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO 

Cabe à Superintendência de Gestão do Sistema Socioeducativo (SGSS) articular e monitorar a 

execução das medidas socioeducativas em meio aberto – liberdade assistida e prestação de 

serviços à comunidade –, por meio do Núcleo de Apoio e Monitoramento às Instituições 

Executoras de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, que expandiu sua atuação de 136 

municípios, em 2019, para 182 municípios, em 2022. 

Para a realização desse trabalho, são promovidas orientações técnicas – que atenderam 554 

profissionais entre 2019 e 2022 –, oficinas de elaboração do Projeto Político-Pedagógico do 

Serviço de Medidas Socioeducativas, oficinas de construção do Plano Municipal Decenal de 

Atendimento Socioeducativo – que abrangeram 404 profissionais – e assessoria técnica sobre 

a execução das medidas em meio aberto. 

Anualmente, a superintendência também promove o Encontro Estadual do Sistema 

Socioeducativo e encontros regionalizados. Entre 2019 e 2022, 816 profissionais participaram 

dessas ações. Outra responsabilidade da SGSS é a administração estadual do Sipia-Sinase, 

sistema de informações sobre o cumprimento de medidas socioeducativas. Ao todo, 141 

municípios estão habilitados nesse ambiente de produção. 

NOVAS OPORTUNIDADES 
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Criada em 2014, a iniciativa tem por objetivo oferecer e/ou articular um conjunto de ações e 

serviços voltados aos adolescentes e jovens egressos da Fundação de Atendimento 

Socioeducativo (Funase) e seus familiares, a fim de aprimorar sua reinserção social, familiar e 

comunitária. Tem como público-alvo adolescentes e jovens de 12 a 22 anos, residentes na 

Região Metropolitana do Recife, egressos das medidas socioeducativas de internação e 

semiliberdade. 

A execução do projeto ocorre com foco no estabelecimento de parcerias com os órgãos do 

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, bem como entidades dos setores 

público e privado. Os adolescentes e jovens são acompanhados por um ano a partir do seu 

engajamento no projeto, podendo ser estendido o prazo de acordo com avaliação técnica da 

equipe. Durante esse período, eles recebem atendimento psicossocial para identificar as 

demandas de ordem pessoal e que poderão sofrer intervenções pontuais. Busca-se também o 

engajamento socioprodutivo, em atividades profissionalizantes e/ou de aprendizagem junto os 

parceiros privados e governamentais. 

Por meio da Lei Estadual 17.968, de 17 de novembro de 2022, o projeto foi transformado em 

programa, podendo estender esses bons resultados – sobretudo os de reincidência no sistema 

socioeducativo – para outras regiões do Estado, considerando que, em seu modelo anterior, a 

ação estava limitada à Região Metropolitana do Recife e à unidade da Funase situada em 

Vitória de Santo Antão. 

Tabela 05 

INDICADORES 2019 2020 2021 2022* 

Adolescentes e Jovens cadastrados e acompanhados no Projeto   212 110 233 190 

Atendimentos técnicos (adolescentes e familiares) realizados 658 90 836 315 

Visitas às comunidades (domiciliar / busca ativa) realizadas 56 08 16 48 

Jovens com inserção socioprodutiva no Projeto em empresas públicas e privadas  142 52 47 49 

Inserção no Mercado de Trabalho 50 15 47 28 

Parcerias com Empresas e Órgãos formalizadas 31 29 29 29 

Número de jovens cadastrados vítimas de CVLI 1 0 1 1 

Número de adolescentes e jovens reincidentes 8 0 1 0 

Fonte: SGSS/SEASS/SDSCJ 
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 

Durante a pandemia, a SDSCJ, por meio do Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a 

População em Situação de Rua, atuou na articulação para a vacinação desse público contra a 

Covid-19, garantindo a primeira dose de acordo com o calendário voltado a grupos prioritários. 

Também nesse período, no âmbito do fortalecimento do Comitê Intersetorial de Políticas 

Públicas para a População em Situação de Rua, a secretaria formulou a cartilha “Rualogia: 

Pernambuco (Des)Rualiza”, voltada à disseminação da defesa dos direitos dessa população. 

COMITÊ PERNAMBUCANO DOS DIREITOS DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE REFÚGIO, 

MIGRAÇÃO E APATRIDIA (COMIGRAR) 

Desde 2021, quando foi assinado um termo de cooperação com a Cáritas para promover o 

acolhimento institucional de refugiados, migrantes e apatriados. A SDSCJ acolheu no antigo 

Centro Social Urbano (CSU) da Imbiribeira, no Recife, de forma direta e emergencial, 50 

migrantes Waraos que estavam em situação de risco na capital pernambucana. Ao longo das 

últimas edições da Feira Nacional de Negócios do Artesanato (Fenearte), a secretaria também 

prestou apoio na implantação de estande de refugiados. 

ESFOSUAS 

Criada por meio do Decreto nº 51.468, de 28 de setembro de 2021, a Escola de Formação dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras do Sistema Único de Assistência Social de Pernambuco 

(ESFOSUAS-PE) é considerada um marco na Política da Assistência Social no Estado. A 

instituição tem o intuito de promover uma política de formação e capacitação de forma 

integrada, sistemática e continuada, fundada no princípio da educação permanente e visando 

ao desenvolvimento dos servidores públicos que atuam na assistência social. 

A iniciativa é da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude em 

parceria com a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), que certifica os cursos e 

atua na execução das etapas pedagógicas relativas ao planejamento, monitoramento e 

avaliação da implantação da Política de Educação Permanente do SUAS no Estado. 

Somente no primeiro ano de funcionamento (entre setembro de 2021 e setembro de 2022), 

mais de quatro mil profissionais foram certificados pela instituição. Além disso, 102 formações 

foram realizadas e dois cursos de pós-graduação foram implantados – o de Políticas Sociais e o 

de Gestão de Políticas Sociais. Nesse período, considerando todas as atividades da ESFOSUAS e 

do programa CapacitaSUAS, absorvido pela escola, 7.020 vagas foram disponibilizadas de 

forma gratuita, fortalecendo o processo de educação permanente de quem atua em ações, 
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programas e serviços estaduais e municipais relacionados à execução de políticas públicas da 

área social. 

No mesmo período de criação da ESFOSUAS-PE, também foi sancionada a Lei do SUAS, um 

importante marco legal acerca da organização desse sistema em Pernambuco. 

COFINANCIAMENTO FUNFO A FUNDO 

Anúncio de R$ 31 milhões em pagamentos do Fundo Estadual de Assistência Social para os 

fundos municipais em 2022, o maior valor já repassado em um período tão curto. 

 

POLÍTICAS PARA CRIANÇA E JUVENTUDE 

À SEPCJ, estão ligadas as gerências de Políticas para Criança e de Políticas para Juventude, 

além da Coordenação Estadual do Sistema de Informações da Infância e Adolescência – 

Conselho Tutelar (Sipia-CT).  

A secretaria executiva está à frente de ações e programas como o Minha Certidão, o Olhar 

para as Diferenças, o Atenção Redobrada e a Casa das Juventudes. 

ATENÇÃO REDOBRADA 

Criado em 2011, o programa contribui para o fortalecimento e a integração do Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, por meio de ações preventivas e de 

enfrentamento ao trabalho infantil, à exploração sexual, ao consumo de bebidas alcoólicas e 

de substâncias psicoativas, além de outras violações de direitos nos grandes e médios eventos 

culturais e esportivos de Pernambuco. 

As ações do Atenção Redobrada ocorrem em parceria com as prefeituras municipais e os 

conselhos tutelares, por meio da realização de campanhas de sensibilização. A partir disso, são 

realizados trabalhos em eventos como o Carnaval, a Paixão de Cristo de Nova Jerusalém e o 

Festival de Inverno de Garanhuns, além da Fenearte Cidadania, que consiste na operação de 

um espaço de promoção de oficinas e outras atividades lúdicas durante a feira de artesanato. 

O programa obteve reconhecimento do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e do 

Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), sendo 

reconhecido entre as 10 melhores práticas de prevenção ao trabalho infantil pela  Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). O  Atenção Redobrada já alcançou o número de cinco mil 

profissionais formados e 15 mil crianças e adolescentes atendidos por meio da metodologia 

dos espaços de proteção. 
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Em 2022, a SDSCJ, continuou por meio da Gerência de Políticas para Criança e da Coordenação 

do Programa Atenção Redobrada, realizando encontros, oficinas e formações vivenciais com 

profissionais que atuam nos municípios. Também foi promovida mais uma edição da Jornada 

de Desenvolvimento Infantil, que levou esclarecimentos sobre temas que dialogam com a 

defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

COMITÊ INTERSETORIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA 

 2.200 profissionais participaram da ação “Mês da Primeira Infância”, que teve formações, 

roda de discussões e orientações . 

1.119 visitadores do Programa Criança Feliz participaram de oficinas sobre desenvolvimento 

infantil. 

OLHAR PARA AS DIFERENÇAS 

O Olhar para as Diferenças foi criado em 2019 como fruto do compromisso com o Marco Legal 

da Primeira Infância, instituído após decreto assinado pelo governador Paulo Câmara, em 

junho de 2017. O programa segue uma metodologia elaborada sob a perspectiva transversal, 

unindo saberes e expertises das secretarias de Educação, Saúde e Desenvolvimento Social, 

Criança e Juventude, além de parcerias com órgãos e entidades não governamentais, áreas 

essenciais para o desenvolvimento infantil.  

O programa consolida e sistematiza ações intersetoriais que assegurem o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem à rede de assistência social, saúde e educação, 

por meio da articulação entre o Estado, municípios, sociedade civil e famílias, além de articular 

os serviços das redes pública e privada estadual e municipal para o atendimento integral dos 

usuários. A proposta busca ainda potencializar o atendimento especializado nas escolas das 

redes estadual e municipal, assim como em outros espaços de educação, saúde e assistência 

social, orientando as famílias sobre os cuidados, estímulos e encaminhamentos necessários.  

Desde seu lançamento, o programa funciona nos 13 municípios da 6ª Gerência Regional de 

Saúde (Geres), no Sertão do Moxotó, monitorando cerca de 500 crianças e executando as 

atividades nos municípios de Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim Inajá, Jatobá, Manari, 

Pedra, Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa.  

Já em março de 2022, o programa foi levado para os 11 municípios da 9ª Geres, situados no 

Sertão do Araripe: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, 

Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade. Ao longo do ano, quatro módulos de formações foram 
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promovidos pela coordenação do programa junto a profissionais de educação, saúde e 

assistência social que atuam nessas localidades. 

Tabela 06 

CRIANÇAS MONITORADAS  

GERES VI ARCOVERDE Dez/22 

ARCOVERDE 95 

BUÍQUE 51 

CUSTÓDIA 26 

IBIMIRIM 27 

INAJÁ 26 

JATOBÁ 21 

MANARI 13 

PEDRA 25 

PETROLÂNDIA  64 

SERTÂNIA 57 

TACARATU 19 

TUPANATINGA 32 

VENTUROSA 27 

TOTAL 483 

Fonte: SDSCJ/GEPOC 

CRIANÇAS IDENTIFICADAS 

GERES IX OURICURI  Dez/22 

ARARIPINA 119  

BODOCÓ 64  
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Fonte: SDSCJ/GEPOC 

 

MINHA CERTIDÃO  

O programa tem o objetivo de fortalecer e viabilizar o acesso à certidão de nascimento das 

crianças pernambucanas antes da alta hospitalar, enfrentando, assim, o subregistro. Para isso, 

maternidades contam com Unidades Interligadas de Registro Civil de Nascimento, que 

permitem a comunicação com cartórios de registro civil de pessoas naturais que participam do 

Minha Certidão.  

O registro é assinado digitalmente pelo oficial do cartório com o uso de certificação digital, 

instalado gratuitamente. Após a finalização do procedimento, a certidão é impressa e entregue 

aos responsáveis. Ao todo, 16 maternidades pernambucanas contam com Unidades 

Interligadas de Registro Civil de Nascimento, e 33 cartórios estão ligados ao sistema. 

CASA DAS JUVENTUDES E CASA VIRTUAL 

EXU 45  

GRANITO   16 

IPUBI   18 

MOREILÂNDIA   11 

PARNAMIRIM  32 

OURICURI   89 

SANTA CRUZ   24 

SANTA FILOMENA  20 

TRINDADE   29 

TOTAL 467 
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O Programa Casa das Juventudes foi instituído pela Lei 14.577/2011 com o objetivo de facilitar 

a convivência culturalmente produtiva e o aprendizado de jovens. O programa funciona por 

meio de uma parceria entre o Governo do Estado e as prefeituras, com ações de mobilização, 

articulação, formação profissional, debates, palestras, cursos e oficinas para o 

desenvolvimento do protagonismo juvenil, levando em conta a cultura local. 

Na gestão 2019-2022, a Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, por meio 

da SEPCJ e da Gerência de Políticas para Juventude, deu suporte à realização do programa em 

todo o Estado. Além disso, como consequência da pandemia de Covid-19, lançou, em 2020, o 

Casa Virtual, promovendo cursos profissionalizantes, de maneira online, no período em que os 

espaços físicos do programa Casa das Juventudes estiveram com atividades restritas devido à 

emergência de saúde pública. Mais de 20 mil jovens pernambucanos foram impactados por 

essas ações. 

CONSELHOS TUTELARES 

No período de três anos, com incentivo do Governo de Pernambuco, o número de 

atendimentos de conselheiros tutelares utilizando o Sipia-CT aumentou mais de 700%. Em 

2019, houve 732 registros de uso da ferramenta. Já em 2022, apenas no primeiro 

quadrimestre, esse total saltou para 6.108.  

O uso do Sipia-CT, sistema nacional de dados sobre atendimentos a crianças e adolescentes 

pelos Conselhos Tutelares, é fundamental para oficializar informações sobre 

acompanhamentos realizados por essas instituições e sobre violações de direitos, diminuindo a 

subnotificação de casos e viabilizando o direcionamento mais assertivo de políticas públicas 

em cada região.  

Na Secretaria Executiva de Políticas para Criança e Juventude, esse trabalho é acompanhado 

pela Coordenação Estadual do Sipia-CT, que tem realizado formações nos municípios com o 

objetivo de capacitar os conselheiros tutelares sobre o uso dessa ferramenta. 

ARTICULAÇÃO 

Participação em eventos de fortalecimento dos conselhos tutelares em Poção, no Agreste, e na 

Assembleia Legislativa de Pernambuco, no Recife; 

Assinatura de termo de cooperação com a Prefeitura do Recife e a organização não-

governamental internacional The Freedom Fund para intensificar as ações de combate e 

conscientização sobre violações de direitos na infância; 
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Promoção da Semana Estadual do Empreendorismo Jovem (2022) e do Agosto das Juventudes 

(2021 e 2022). 

POLÍTICAS PARA SEGMENTOS SOCIAIS 

A Seses trabalha na promoção da interlocução entre os movimentos sociais ligados aos 

segmentos LGBTQIA+, de idosos, de igualdade racial e de pessoas com deficiência. 

A missão é abranger todos estes segmentos, fomentando a importância das políticas públicas 

direcionadas para essas pessoas e promovendo a melhor forma de orientação para o uso 

desses serviços por esta parcela da população. Tem a ela vinculada a Superintendência 

Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência (Sead). 

POLÍTICA PÚBLICA DA PESSOA IDOSA 

Por meio da Coordenação Estadual da Política de Promoção da Pessoa Idosa, é desenvolvido o 

Projeto Humanidades, instituído em 2014 com o objetivo de conjugar esforços para a 

valorização, promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa. A ação realiza atividades 

articuladas com as políticas setoriais de promoção e defesa dos direitos das pessoas residentes 

em Instituições de Longa Permanência para Idosos. Especificamente na gestão 2019-2022, 

houve a regularização documental de 100% das 74 ILPIs. 

Em 2022, após dois anos de suspensão temporária em decorrência da pandemia de Covid-19, 

foi realizada a entrega da Medalha Rute Bacelar, que homenageou 20 pessoas que lutam pelos 

direitos da pessoa idosa em Pernambuco. Na ocasião, também foi lançada a campanha anual 

sobre o tema, que teve como mote "Uma das maiores violências contra a pessoa idosa é o seu 

silêncio” e contou com a parceria do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 

(Cedpi). Outra ação conjunta foi a campanha anual de incentivo à doação de parte da 

restituição do imposto de renda para o Fundo Estadual da Pessoa Idosa. 

POLÍTICA PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

PE CONDUZ 

 É um serviço gratuito do Governo do Estado, conforme Lei nº 15.106/2013, que tem como 

objetivo a ampliação da acessibilidade e o atendimento às pessoas com deficiência física e com 

dificuldade de locomoção, garantindo o acesso à saúde e atividades de culturais e lazer, por 

meio de um serviço de transporte adaptado e especializado do tipo porta a porta. Opera 

atualmente com 37 veículos, atende 332 pessoas e atua em 31 municípios do Estado. 
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Entre 2021 e 2022, o programa passou a focar em ações de cultura, turismo e lazer, buscando 

garantir o direito ao acesso a equipamentos dessas áreas por pessoas com deficiência. Foram 

realizados trajetos pelo circuito natalino do Recife, para a Paixão de Cristo de Nova Jerusalém, 

para o Festival de Inverno de Garanhuns e para o Circuito dos Museus do Recife. 

Em dezembro/2022, o PE Conduz realizou 5.802 viagens, transportando 515 usuários, 

de 21 municípios, totalizando em 2022, 4.165 atendimentos. 

Em 2022 foram realizadas, no total, 63.798 viagens, nas modalidades de atendimento 

para tratamento de saúde, lazer e cultural, e neste ano de 2022 para o transporte de 

eleitores nos dois turnos da eleição. 

Em 2020 e 2022, durante as eleições, o PE Conduz deu sua contribuição para assegurar o 

exercício da cidadania por parte de pessoas com deficiência, viabilizando o transporte desses 

eleitores até locais de votação. A ação foi desenvolvida em parceria com o Tribunal Regional 

Eleitoral de Pernambuco (TRE-PE), no âmbito do projeto Eleições Acessíveis. 

EMPREGABILIDADE  

O Governo de Pernambuco promoveu ações de empregabilidade para pessoas com deficiência. 

Somente entre 2021 e 2022, mais de 450 currículos foram inscritos no banco de talentos 

disponibilizado no site www.sdscj.pe.gov.br/empregabilidade. Com esses dados nas mãos, a 

equipe da Sead articulou parcerias com empresas do Polo Automotivo de Goiana, além de 

Drogasil, Senai, BRF e Manassés. 

VEM LIVRE ACESSO E PE LIVRE ACESSO O VEM  

Livre Acesso se fortaleceu por meio da redução de 50% no valor da segunda via do cartão 

destinado ao uso por pessoas com deficiência física, auditiva, visual e mental, além de pessoas 

com autismo e com microcefalia, no transporte público da Região Metropolitana do Recife. 

Já o PE Livre Acesso chegou, em 2021, para garantir viagens gratuitas para esse público em 

ônibus intermunicipais. Segundo a legislação, as empresas de transporte coletivo devem 

fornecer até duas vagas para pessoa com deficiência ou uma vaga para pessoa que necessite 

de acompanhante. A SDSCJ ficou responsável pela emissão de carteiras que assegurem esse 

direito. 

VALIDADE INDETERMINADA DE LAUDOS 

A determinação do Governo de Pernambuco de sancionar a lei que garante a validade 

indeterminada de laudos e perícias médicas que atestam deficiências físicas, mentais e 
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intelectuais em pessoas com casos irreversíveis  foi outra pauta destravada, uma vez que tem 

minimizado os transtornos para pessoas com deficiência que moram em áreas afastadas dos 

centros urbanos ou de difícil acesso, facilitando a busca por emprego, a inserção para compra 

de veículos ou serviços, a obtenção do auxílio-doença e do Benefício da Prestação Continuada 

(BPC), entre outros.  

CENTRAL DE LIBRAS E LIBRAS@PE 

A Central de Libras é um serviço gratuito do Governo do Estado, personalizado e exclusivo para 

atendimento a pessoas com deficiência auditiva, por meio de intérpretes de Libras, nos 

serviços públicos relacionados às áreas de saúde, segurança, justiça e cidadania. Em 2021, sua 

modalidade virtual foi lançada - o Libras@PE -, garantindo atendimento de intérpretes de 

Libras conectados por um aplicativo de celular. 

Em 2022 a SEAD novamente firmou, desde junho, parceria com o TRE-PE, fornecendo 

intérpretes de libras para as sessões desse tribunal. Tal ação não só fortalece a importância, 

como, também, efetivamente possibilita a comunicação inclusiva. O número de beneficiários é 

incontável e continuamente crescente, uma vez que as sessões podem ser acompanhadas ao 

vivo, enquanto ocorrem, ou posteriormente pelo canal no YouTube do TRE-PE. 

Também em 2022, outro avanço nessa área foi o Papo em Libras, que contou com duas 

modalidades: a primeira foi voltada à população em geral, que pôde ter contato com as 

principais expressões sobre documentos, pessoas e família, dias da semana e meses do ano em 

Libras, por meio de videoaulas veiculadas nas redes sociais do Governo de Pernambuco e da 

SDSCJ e na TV Pernambuco, parceira do projeto. Já a segunda modalidade consistiu na 

realização de aulas de Libras para servidores da Seses com o objetivo de fazer com que eles se 

apropriassem da Língua Brasileira de Sinais para realizar atendimentos mais inclusivos. 

ACESSIBILIDADE 

 O Camarote da Acessibilidade, fruto da parceria do Governo do Estado com os municípios, se 

fez presente em diversos eventos do calendário cultural, como o Carnaval e o Festival de 

Inverno de Garanhuns. O objetivo foi assegurar o acesso a cultura, ao turismo e ao lazer por 

pessoas com deficiência, por meio de uma estrutura específica para recebê-las. 

Já o Praia sem Barreiras foi retomada em 2022, em parceria com a Prefeitura do Recife. Vans 

do PE Conduz conduziram pessoas usuárias de cadeiras de rodas para Boa Viagem. No local 

cadeiras anfíbias viabilizaram o banho de mar após dois anos de reclusão devido a pandemia 

de COVID-19. 
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DIREITOS DA PESSOA COM AUTISMO 

O Governador Paulo Câmara assinou decreto instituindo Carteira de Identidade da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (Ciptea). A medida, em consonância com a Lei Federal 

13.977/2022, teve o objetivo de garantir prioridade a pessoas autistas no atendimento e no 

acesso a serviços públicos, em especial nas áreas de saúde, educação e assistência social. O 

documento tem validade de cinco anos, em todo o território estadual, e é expedido 

gratuitamente para SAED. 

No período 2029-2022, a SAED também desenvolveu ações para dar visibilidade a essa 

temática. A cartilha “Autismo: primeiras noções” foi distribuída em terminais de ônibus e junto 

a associações. 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

A Coordenadoria Estadual de Promoção da Igualdade Racial atuou fortemente em campanhas 

de sensibilização para enfrentar o preconceito. Nesse sentido, realizou-se, em dois anos 

consecutivos, o Novembro da Consciência, evento que reuniu palestras e apresentações 

culturais sobre o povo negro. Em 2021, a culminância ocorreu no auditório É do Povo, do 

Museu Cais do Sertão, no Recife. Em 2022, o Centro da Juventude de Santo Amaro capitaneou 

a realização do evento, promovendo oficinas de teatro, dança, música e gravação de podcasts 

tendo os jovens atendidos no local como protagonistas. 

Outra ação importante foi o lançamento do cadastro de terreiros de matriz africana e 

afroindígena, mapeamento disponibilizado no site www.sdscj.pe.gov.br/terreiros com o 

objetivo de fortalecer a promoção de políticas públicas de forma mais assertiva. O 

cadastramento das organizações é realizado de maneira voluntária. Ainda nesse âmbito, 

também foram promovidas ações transversais, como o evento "Juventude combatendo o 

racismo institucional", que reuniu equipes da Secretaria Executiva de Políticas para Criança e 

Juventude e da Secretaria Executiva de Segmentos Sociais. 

As atividades de promoção da igualdade racial também focaram na garantia de direitos dos 

povos ciganos, com ações nas comunidades. Entre 2021 e 2022, foram iniciadas articulações 

para a realização do registro civil dessas pessoas. A SDSCJ também chegou a promover o 1º 

Encontro dos Povos Ciganos de Pernambuco, no qual abordou temas como saúde, educação e 

cultura. 

DIREITO DA POPULAÇÃO LGBTQIQ+ DE PE 
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O Governo de Pernambuco atuou pelo fortalecimento das pautas da população LGBTQIA+ e 

pela defesa de direitos. Em 2022, por meio de decreto que regulamentou a Lei Estadual 

17.522/2021, foi estabelecida multa que varia entre R$ 500 a R$ 1 mil, para torcedores que 

praticarem atos de discriminação em estádios e outros equipamentos esportivos, e de R$ 5 mil 

a R$ 20 mil, para agremiações que não denunciarem essas ocorrências. 

Ao longo do quadriênio, a SDSCJ, por meio da Coordenadoria Estadual da Política LGBT, apoiou 

eventos afirmativos, como a Parada da Diversidade, além de ter articulado a promoção de 

ações como o Mês do Orgulho LGBTQIA+. Em 2020, lançou a campanha "Do seu jeito", 

buscando conscientizar a população sobre o respeito à identidade de gênero e à cidadania das 

pessoas transexuais, além de reafirmar o direito ao nome social. Outra conquista foi a 

publicação da cartilha "Direitos da População LGBTQIA+ em Pernambuco", construída em 

parceria com o Conselho Estadual de Políticas para a População LGBT e distribuída em 

equipamentos de assistência social no Estado. 

Ainda se destaca a realização do projeto +Cidadania LGBT, que viabilizou a oferta de mais de 

400 vagas em cursos profissionalizantes exclusivos para a população LGBTQIA+ com o objetivo 

de quebrar situações de invisibilidade e de falta de oportunidade no mercado de trabalho. 

 

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 

A Fundação de Atendimento Socioeducativo (Funase) é uma instituição de direito público com 

autonomia administrativa e financeira, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Social, 

Criança e Juventude (SDSCJ) do Governo do Estado de Pernambuco. Tem no seu Projeto 

Político-Pedagógico, as orientações para as práticas cotidianas, alinhando e norteando a 

execução da sua política de atendimento com vistas à consolidação de sua missão institucional 

à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase). 

Tem como objetivo geral estruturar um conjunto de ações sociopedagógicas direcionadas à 

garantia dos direitos fundamentais e à inclusão social de adolescentes/jovens autores e/ou 

envolvidos em ato infracional – com idade entre 12 e 18 anos e, excepcionalmente, até 21 

anos – com privação ou restrição de liberdade, assegurando um alinhamento conceitual, 

estratégico e operacional. O atendimento é realizado de forma regionalizada, em 23 unidades 

assim estruturadas: 

Jaboatão dos Guararapes (1 unidade)  
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Cabo de Santo Agostinho (2 unidades) 

Recife (9 unidades) 

Vitória de Santo Antão (1 unidade) 

Timbaúba (1 unidade) 

Caruaru (3 unidades) 

Garanhuns (2 unidades) 

Arcoverde (1 unidade) 

Petrolina (3 unidades) 

Atendimento inicial: refere-se ao período após o flagrante do ato infracional, quando o (a) 

adolescente/jovem – em caso de não ser liberado de imediato – deverá aguardar, em privação 

de liberdade, a apresentação ao representante do Ministério Público em até 24 horas. Esse 

atendimento é realizado pela Unidade de Atendimento Inicial (Uniai), onde permanecem por 

um período máximo de cinco dias. 

Internação provisória: é uma medida de natureza cautelar imposta judicialmente aos(às) 

adolescentes/jovens envolvidos em ato infracional quando há indícios suficientes de autoria e 

materialidade do ato infracional. Esta modalidade de atendimento é executada de forma 

regionalizada, preferencialmente, de acordo com os critérios do perfil etário, sexo e 

proximidades das famílias. Tem como período máximo 45 dias e é desenvolvida nos Centros de 

Internação Provisória (Cenip). 

Semiliberdade: pode ser determinada como primeira medida ou como forma de transição para 

o meio aberto. A escolarização e a profissionalização são obrigatórias e devem dispor dos 

recursos existentes na comunidade, independente de autorização judicial. É executada nas 

Casas de Semiliberdade (Casem), residências com capacidade máxima para 20 

adolescentes/jovens.  

Internação: é constituída como privativa de liberdade e sujeita aos princípios de brevidade, 

excepcionalidade e respeito à pessoa em condição peculiar de desenvolvimento. A medida não 

pode ultrapassar o tempo máximo de três anos ou a idade de 21 anos, devendo ser reavaliada, 

no máximo, a cada seis meses. É executada nos Centros de Atendimento Socioeducativo 

(Case). 

NOVAS UNIDADES 
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A gestão 2019-2022 foi marcada pela abertura de vagas no sistema socioeducativo. Após a 

inauguração do novo Centro de Internação Provisória (Cenip) Recife, em 2016, outra parte das 

instalações situadas na Avenida Abdias de Carvalho foi entregue, desta vez, destinada ao 

público feminino: o Cenip Santa Luzia (45 vagas) e o Centro de Atendimento Socioeducativo 

(Case) Santa Luzia (45 vagas). Nos mais de 50 de história da Funase, foi a primeira vez que 

unidades socioeducativas foram construídas para as adolescentes e jovens, que até então 

eram atendidas em estruturas operadas em residências alugadas. As novas unidades contam 

com quadra poliesportiva, salas de aula e de ensino profissionalizante, sala de música, além de 

estrutura administrativa mais adequada para o trabalho dos servidores. 

O Governo do Estado está entregando o Case Muribeca, em Jaboatão dos Guararapes, com 

mais 90 vagas. Em dezembro de 2022, a Funase tem 1.192 vagas para cerca de 700 

adolescentes e jovens em todas as modalidades de atendimento. 

OUTROS INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA 

Em 2022: 

 Reforma do Case/Cenip Garanhuns (em andamento)  

 Reforma do Case Jaboatão (Vista Alegre) (em andamento)  

 Reforma do Case Caruaru (em andamento)  

 Aquisição de 122 computadores e 55 notebooks para unidades 

A CENTRAL DE VAGAS E O FIM DA SUPERLOTAÇÃO 

Com a assinatura do Decreto nº 48.119/2019 pelo governador Paulo Câmara, entrou em 

funcionamento a Coordenadoria da Central de Vagas (CCV), cujo objetivo é estabelecer 

critérios mais transparentes para o ingresso, a permanência e a saída de adolescentes das 

unidades da Funase, somando-se aos esforços para acabar com o problema histórico da 

superlotação e viabilizando o equilíbrio entre o número de vagas e o de atendidos. 

A construção da Central de Vagas foi possível graças ao esforço coletivo de membros da 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude e da Funase, da Coordenadoria da 

Infância e Juventude do Tribunal de Justiça de Pernambuco (CIJ/TJPE), do Centro de Apoio 

Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e Juventude do Ministério Público de 

Pernambuco (Caopij/MPPE), do Núcleo de Defesa da Criança e do Adolescente da Defensoria 

Pública de Pernambuco e do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Cedca). 

COMO FUNCIONA 
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Adolescente é sentenciado 

Em até 24 horas, a CCV responde sobre a existência da vaga 

A autoridade judiciária requisita uma vaga na Funase: 

 Se não houver vaga - A CCV/Funase indica, em até 24 horas, a unidade socioeducativa 

de destino do adolescente, considerando critérios como idade, compleição física e 

proximidade do município de origem dele. 

 Se houver vaga - A CCV/Funase indica, em até 24 horas, a unidade socioeducativa de 

destino do adolescente, considerando critérios como idade, compleição física e 

proximidade do município de origem dele. 

JUSTIÇA RESTAURATIVA 

Considerando a necessidade de implementar e monitorar as práticas restaurativas nas 

unidades de atendimento socioeducativo da Funase, em continuidade ao projeto iniciado em 

2018, intitulado “Semeando uma Cultura de Paz: práticas restaurativas como ferramentas da 

socioeducação”, formalizou-se o Núcleo de Justiça Restaurativa (NJR) da Funase, por meio da 

Portaria Interna 213/19. O objetivo é disseminar a aplicação de práticas e procedimentos 

restaurativos nas unidades da Funase, por meio da realização de círculos de construção de paz 

como caminho capaz de orientar um convívio mais harmônico dentro da comunidade 

socioeducativa, do estímulo à compreensão e ao desenvolvimento das práticas circulares 

dentro da instituição e da capacitação de profissionais que possam difundir essa metodologia. 

Algumas das atividades realizadas em 2022 foram: 

 Encontros presenciais e capacitações online para fortalecer a rede de multiplicadores; 

 Indicação ao Prêmio Innovare, o principal da Justiça brasileira; 

 Grupo de estudos em Justiça Restaurativa composto por profissionais da Funase; 

 Caravanas restaurativas voltadas à disseminação dessas práticas nas unidades 

socioeducativas; 

 Participação no evento "Justicia y Prácticas Restaurativas" (online), sediado na 

Argentina; 

 Contribuições com iniciativas de enfrentamento à LGBTfobia dentro do sistema 

socioeducativo, por meio da publicação da cartilha Trans+Respeito: Existimos! 

Resistimos!, escrita por adolescentes e jovens atendidos pela Funase; 

 Parceria com a Justiça Federal para troca de experiências sobre a Justiça Restaurativa. 

SEGURANÇA 
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O objetivo da Coordenadoria de Segurança da Funase é proporcionar condições seguras à ação 

socioeducativa, garantindo a integridade física e psicológica dos adolescentes e jovens, assim 

como dos funcionários, colaboradores, visitantes e da sociedade. No quadriênio 2019-2022, 

houve investimento em equipamentos, como radiocomunicadores e detectores de metais 

distribuídos em todas as unidades.  

Também houve a implantação do Procedimento Operacional de Segurança Socioeducativa 

(POSS), do Procedimento Operacional Padrão (POP) e da Portaria Funase nº 115/2022 (que 

dispõe sobre procedimentos de revistas), além do início de processos de aquisição de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para agentes socioeducativos e de instalação de 

sistemas de videomonitoramento, que terão um total de 475 câmeras. 

SAÚDE E ORIENTAÇÃO SOBRE DROGAS 

Com objetivo de garantir o acesso à saúde dos adolescentes privados de liberdade e a 

responsabilização dos atores que dispõem de recursos e estratégias para efetivar os três níveis 

de atenção - primária (promoção da saúde), secundária (diagnóstico e tratamento precoce) e 

terciária (reabilitação) -, foi instituída a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 

Adolescentes em Conflito com a Lei em Regime de Internação e Internação Provisória 

(PNAISARI). As ações de prevenção e tratamento voltadas aos socioeducandos foram 

desenvolvidas em articulação com as secretarias estadual e municipais de Saúde. 

Durante a pandemia da Covid-19, as ações de saúde foram fundamentais para prevenir a 

disseminação do novo coronavírus no sistema socioeducativo (foram confirmados 166 casos 

entre adolescentes/jovens entre 2020 e 2022) e assegurar a vacinação dos socioeducandos e 

dos servidores, considerando que esse público esteve entre os grupos prioritários para receber 

a primeira dose, em 2020. 

Outra ação foi o Grupo de Orientação sobre Drogas (GOD), que segue a Política Estadual sobre 

Drogas/PE (Lei nº 14.561, de 26/12/2011), as diretrizes da Atenção Primária de Saúde e a 

Política de Redução de Danos do Sistema Único de Saúde (SUS), com base nas portarias, 

decretos e normativas sobre a Política de Álcool e outras Drogas do Estado de Pernambuco. Os 

grupos reflexivos ocorrem em 19 unidades socioeducativas e são voltados aos socioeducandos, 

aos familiares deles e aos agentes socioeducativos. Além dessas ações, no fim de cada ano, 

foram promovidas edições do Seminário do GOD, reunindo técnicos da Funase e de fora da 

instituição para trocar experiências e compartilhar a produção de conhecimento científico. 

EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONALIZANTE 
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O Ensino Fundamental, Médio e a Educação de Jovens e Adultos são oferecidos para 

adolescentes e jovens em estruturas anexas de escolas da Rede Estadual de Ensino 

implantadas em todas as unidades de internação. Com a pandemia, a Funase se adequou à 

nova realidade, cumprindo o protocolo determinado pelas autoridades sanitárias. A Secretaria 

de Educação e Esportes enviou material pedagógico impresso para que os professores 

pudessem desenvolver as atividades escolares com os estudantes dos centros de internação. 

Além do ensino regular, outras atividades do Eixo Educação foram: 

 Projeto Leitura Mais, implantado no Case Cabo com o objetivo de complementar as 

ações escolares;  

 Projeto Clube Castelar (parceria com a Vara Regional da Infância e Juventude de 

Arcoverde e Fundação Terra, com o apoio de funcionários do Case/Cenip Arcoverde e 

de um estudante da Universidade Federal Rural de Pernambuco), que transformou 

uma sala em espaço de leitura com mais de 200 títulos;  

 Implantação de pontos de arrecadação de obras literárias para o acervo do projeto 

"Entre livros e textos: leitura, diálogo e relações sociais", iniciado no Cenip Caruaru e 

expandido para outras unidades;  

 Criação de espaço de leitura no Case Pirapama;  

 Criação do projeto Nas Asas da Leitura, parceria entre a Funase e o Ministério Público 

Estadual (MPPE), que propõe que a participação em atividades de leitura e escrita dos 

adolescentes e jovens e a possibilidade de redução do tempo de avaliação de 

processos judiciais do sistema socioeducativo; 

 Lançamento do livro Diário da Tranca, no Centro de Ensino Superior de Arcoverde 

(Aesa) e na XIII Bienal Internacional do Livro de Pernambuco, com textos de autoria de 

adolescentes e jovens de Arcoverde. 

Já no que concerne à educação profissional, o principal destaque foi a inauguração, em 

2020, do Parque Profissionalizante Professor Paulo Freire, no bairro de Afogados, no 

Recife. Por meio de parceria com a Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, que 

destinou recursos para o projeto, o espaço conta com laboratórios de informática, 

recondicionamento de computadores, automação eletrônica, barbearia e jardinagem e 

paisagismo, além de sala multifuncional. Em 2022, outra etapa saiu do papel: os 

microparques profissionalizantes, por meio da equipagem de laboratórios descentralizados 

nas unidades socioeducativas. 
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Outra inovação foram as Caravanas Juventude em Movimento, que contaram com 19 

edições desde 2018, ofertando mais de 1,5 mil vagas de atividades profissionalizantes. A 

atividade funciona por meio do envio de professores da Funase para atender os 

socioeducandos nas unidades. 

O Eixo Profissionalização também contou com as seguintes atividades e parcerias: 

 Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE): formação de instrutores e certificação 

de adolescentes e jovens concluintes dos cursos na área de informática. Em 2022, 

o CIEE introduziu o curso de Garçom no Case Caruaru, inédito na grade curricular 

da Funase; 

 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai): assinatura de contrato de 

prestação de serviço para realizar cursos de qualificação profissional, como 

Lancheteria, Fabricação de Bolos e Tortas, Panificação, Técnico em Execução de 

Alvenaria e Manutenção em Edificações – Elétrica Hidrossanitária e Alvenaria, 

dentro do Projeto Qualifica Funase; 

 Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar): elaboração e execução de cursos 

que apoiam, estimulam e implementam o desenvolvimento de ações de formação 

profissional rural e atividade de formação social nas unidades, destacando-se o de 

Artesanato em Couro e Pele, Treinamento de Bombeiro Hidráulico, Técnicas em 

Panificação, Jardineiro, Pintor Imobiliário, Eletricista Predial.  

CULTURA, ESPORTES E LAZER 

No tocante às atividades relacionadas à cultura, um ponto alto foi o lançamento do 

Selo Libert'Arte, que passou a denominar os produtos artesanais produzidos por 

socioeducandos em oficinas artísticas realizadas nas unidades da Funase. A estreia 

ocorreu na edição de 2019 da Feira Nacional de Negócios do Artesanato (Fenearte), 

que há mais de 20 anos conta com um estande para exposição do sistema 

socioeducativo. Na Casa da Cultura, no Recife, e no Caruaru Shopping, também há 

espaços destinados a essa finalidade. Destacou-se ainda, no quadriênio 2019-2022, a 

participação de adolescentes e jovens dos Case/Cenip Garanhuns, da Casem 

Garanhuns e do Case/Cenip Arcoverde no Festival de Inverno de Garanhuns e os 

desfiles do Bloco Boi Treloso, uma iniciativa das Casas de Semiliberdade a cada 

Carnaval. 

GESTÃO DE PESSOAS  
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Por meio da rede interna de facilitadores e em parceria com o Centro de Formação dos 

Servidores e Empregados Públicos do Estado de Pernambuco (Cefospe), a Funase 

viabilizou 5.482 vagas de capacitação e formação continuada para os funcionários da 

instituição entre 2019 e 2022. Esse período também foi marcado pelo início do 

trabalho dos agentes socioeducativos participantes de seleções simplificadas 

realizadas em 2018 para a Região Metropolitana do Recife e Timbaúba e em 2022 para 

o Interior do Estado. 

ASSESSORIA AO GABINETE 

PERNAMBUCO AGROECOLÓGICO 

Em fase de captação de US$ 60 milhões junto ao Banco Mundial, o projeto 

Pernambuco Agroecológico vem sendo construído por meio de uma parceria entre o 

Programa de Desenvolvimento Econômico e Territorial (ProRural) e o Instituto 

Agronômico de Pernambuco (IPA), ligados à Secretaria de Desenvolvimento Agrário 

(SDA), a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas) e a Secretaria de 

Desenvolvimento Social, Criança e Juventude (SDSCJ), além de prefeituras, conselhos, 

universidades e organizações não governamentais. 

A ideia é que, em permanente escuta e construção conjunta com os agricultores 

familiares, seja possível viabilizar mais de 500 projetos para fortalecer a produção 

agroecológica e orgânica e a gestão ambiental em todos os municípios pernambucanos 

e na Ilha de Fernando de Noronha, impactando cerca de 40 mil famílias. Em novembro 

de 2022, o projeto foi apresentado na COP27, a Conferência da Organização das 

Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, realizada no Egito. 

ARTICULAÇÃO COM OS CONSELHOS, ÓRGÃOS COLEGIADOS E MEDIAÇÃO DE 

CONFLITOS HABITACIONAIS 

A Gerência-Geral de Articulação com os Conselhos, Órgãos Colegiados e Mediação de 

Conflitos Habitacionais atuou na retaguarda da articulação social, assumindo a linha de 

frente de resolução de demandas apresentadas por movimentos sociais, notadamente 

os ligados a questões de moradia. Entre 2019 e 2022, o setor incidiu sobre 83 conflitos 

habitacionais e rurais. Também foi esse setor o responsável pela constante 

comunicação com os conselhos ligados à SDSCJ - Conselho Estadual de Assistência 

Social (Ceas), Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (Cedpi), 

Conselho Estadual de Políticas para a População LGBT (CEPLGBT), Conselho Estadual 

de Políticas Públicas de Juventude (CEPPJ) e Conselho Estadual de Políticas de 
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Promoção da Igualdade Racial (Coepir), que têm suas instalações na Casa dos 

Conselhos. 

GERENCIA GERAL DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E ADMINISTRAÇÃO – 

GGPMA 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO – Ana Catarina Reis Braga 
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